
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.532.739 - PR (2015/0110959-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : JOE TENNYSON VELO E OUTRO(S)
AGRAVADO : GILBERTO DOS SANTOS 
ADVOGADO : AFONSO FERNANDES SIMON 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. TAXA 
JUDICIÁRIA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. PRECLUSÃO. 
SÚMULA 182/STJ. CONSECTÁRIOS LEGAIS. ART. 1º-F DA LEI 
N. 9.494/97 COM REDAÇÃO DADA PELA LEI N. 11.960/2009.

1. A decisão agravada abordou duas questões 
controvertidas: i) a aplicação dos preceitos do art. 1º-F da Lei n. 
9.494/97 com a redação dada pela Lei n. 11.960/2009; e ii) existência de 
confusão entre credor e devedor quanto ao pagamento da taxa judiciária.

2. As razões do regimental impugnam apenas a questão 
relativa ao consectários legais, requerendo a modulação de efeitos da 
ADI 4.357/DF, o que torna preclusa o tema atinente à taxa judiciária e 
faz incidir o teor da Súmula 182/STJ.

3. Quanto à questão residual, cujas razões do regimental 
abordam discussão acerca da aplicabilidade do art. 1º-F da Lei n. 
9.494/97, com redação dada pela Lei n. 11.960/2009, em relação às 
condenações impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua 
natureza, para fins de atualização monetária, remuneração do capital e 
compensação da mora, referida temática encontra-se afetada à Primeira 
Seção, aguardando o julgamento do REsp 1.495.146-MG, REsp 
1.495.144-RS e REsp 1.492.221-PR, relatoria Min. Mauro Campbell 
Marques, sob o rito dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC).

4. A afetação de recurso especial como representativo da 
controvérsia demanda à Corte de origem a suspensão de recurso 
interpostos que abordem idêntica questão, até o julgamento definitivo da 
controvérsia. Após o pronunciamento desta Corte, os recursos suspensos 
devem ser analisados na forma prevista nos §§ 7º e 8º do art. 543-C do 
CPC (art. 5º, inciso III, da Resolução 8/2008 da Presidência do STJ).

5. É devida a devolução do processo ao Tribunal de 
origem, para que, após a publicação do acórdão representativo da 
controvérsia, o presente especial, quanto à questão residual (consectários 
legais), (a) tenha seguimento negado caso o acórdão recorrido se 
harmonize com a orientação proferida pelo Superior Tribunal de Justiça; 
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ou (b) tenha novo exame pelo Tribunal de origem, caso o acórdão 
recorrido divirja do entendimento firmado no Superior Tribunal de Justiça, 
mantendo-se incólume a decisão monocrática quanto à taxa judiciária.

6. Providências nesse estilo também são determinadas 
pelo STF para que se cumpra os preceitos do art. 543-B do CPC: RE 
322.806 AgR-ED, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, Primeira Turma, 
julgado em 20/5/2014, Publicado em 3/6/2014; RE 628.027 AgR, 
Relator(a): Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 
3/9/2013, Publicado em 18/9/2013.

Agravo regimental parcialmente provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 22 de setembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.532.739 - PR (2015/0110959-0)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : JOE TENNYSON VELO E OUTRO(S)
AGRAVADO : GILBERTO DOS SANTOS 
ADVOGADO : AFONSO FERNANDES SIMON 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo ESTADO DO PARANÁ 
contra decisão monocrática que apreciou recurso especial interposto com o objetivo de 
reformar acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Paraná assim 
ementado (fls. 211/241, e-STJ):

"APELAÇÃO CÍVEL - REPETIÇÃO DE INDÉBITO 
TRIBUTÁRIO - SERVIDOR PÚBLICO - FUNDO DE ASSISTÊNCIA 
À SAÚDE DOS POLICIAIS MILITARES - DESCONTO 
COMPULSÓRIO SOBRE O SOLDO - ART. 63 DA LEI ESTADUAL 
6.417/1973 E ART. 1º E 3º, ALÍNEA 'D', DA LEI ESTADUAL 
14.605/2005 - OFENSA À VEDAÇÃO EXPRESSA NO ART. 149 DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL - PRESCRIÇÃO QÜINQÜENAL - 
MANUTENÇÃO DA CONDENAÇÃO DO ESTADO SUCUMBENTE 
AO PAGAMENTO DAS CUSTAS - RECURSO IMPROVIDO.

REEXAME NECESSÁRIO CONHECIDO DE OFÍCIO - 
READEQUAÇÃO DA SISTEMÁTICA DE INCIDÊNCIA DOS 
ENCARGOS MORATÓRIOS - SENTENÇA PARCIALMENTE 
REFORMADA".

A decisão agravada não conheceu do recurso especial do agravante nos 
termos da seguinte ementa (fls. 309/312, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO. CONDENAÇÃO IMPOSTA À FAZENDA 
PÚBLICA. CONSECTÁRIOS LEGAIS. ADEQUAÇÃO. 
REFORMATIO IN PEJUS. NÃO OCORRÊNCIA. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83/STJ. TAXA JUDICIÁRIA. ISENÇÃO E CONFUSÃO. 
SÚMULA 280/STF. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO".

Nas razões do regimental, a agravante aduz que a decisão agravada não 
observou a modulação de efeitos promovida pelo STF no julgamento da ADI 4.357/DF, 
porquanto mantida a sistemática de correção monetária e juros como anteriormente 
previsto. Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
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submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.532.739 - PR (2015/0110959-0)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. TAXA 
JUDICIÁRIA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. PRECLUSÃO. 
SÚMULA 182/STJ. CONSECTÁRIOS LEGAIS. ART. 1º-F DA LEI 
N. 9.494/97 COM REDAÇÃO DADA PELA LEI N. 11.960/2009.

1. A decisão agravada abordou duas questões 
controvertidas: i) a aplicação dos preceitos do art. 1º-F da Lei n. 
9.494/97 com a redação dada pela Lei n. 11.960/2009; e ii) existência de 
confusão entre credor e devedor quanto ao pagamento da taxa judiciária.

2. As razões do regimental impugnam apenas a questão 
relativa ao consectários legais, requerendo a modulação de efeitos da 
ADI 4.357/DF, o que torna preclusa o tema atinente à taxa judiciária e 
faz incidir o teor da Súmula 182/STJ.

3. Quanto à questão residual, cujas razões do regimental 
abordam discussão acerca da aplicabilidade do art. 1º-F da Lei n. 
9.494/97, com redação dada pela Lei n. 11.960/2009, em relação às 
condenações impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua 
natureza, para fins de atualização monetária, remuneração do capital e 
compensação da mora, referida temática encontra-se afetada à Primeira 
Seção, aguardando o julgamento do REsp 1.495.146-MG, REsp 
1.495.144-RS e REsp 1.492.221-PR, relatoria Min. Mauro Campbell 
Marques, sob o rito dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC).

4. A afetação de recurso especial como representativo da 
controvérsia demanda à Corte de origem a suspensão de recurso 
interpostos que abordem idêntica questão, até o julgamento definitivo da 
controvérsia. Após o pronunciamento desta Corte, os recursos suspensos 
devem ser analisados na forma prevista nos §§ 7º e 8º do art. 543-C do 
CPC (art. 5º, inciso III, da Resolução 8/2008 da Presidência do STJ).

5. É devida a devolução do processo ao Tribunal de 
origem, para que, após a publicação do acórdão representativo da 
controvérsia, o presente especial, quanto à questão residual (consectários 
legais), (a) tenha seguimento negado caso o acórdão recorrido se 
harmonize com a orientação proferida pelo Superior Tribunal de Justiça; 
ou (b) tenha novo exame pelo Tribunal de origem, caso o acórdão 
recorrido divirja do entendimento firmado no Superior Tribunal de Justiça, 
mantendo-se incólume a decisão monocrática quanto à taxa judiciária.

6. Providências nesse estilo também são determinadas 
pelo STF para que se cumpra os preceitos do art. 543-B do CPC: RE 
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322.806 AgR-ED, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, Primeira Turma, 
julgado em 20/5/2014, Publicado em 3/6/2014; RE 628.027 AgR, 
Relator(a): Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 
3/9/2013, Publicado em 18/9/2013.

Agravo regimental parcialmente provido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

A decisão agravada abordou duas questões controvertidas: i) a aplicação 
dos preceitos do art. 1º-F da Lei n. 9.494/97 com a redação dada pela Lei n. 
11.960/2009; e ii) existência de confusão entre credor e devedor quanto ao pagamento 
da taxa judiciária.

Para melhor ilustração do caso:

"O Tribunal de origem, em reexame necessário, promoveu a 
adequação dos consectário legais da condenação para adequá-los 
aos parâmetros da ADI 4357/DF. In verbis:

'No tocante à aplicação indistinta dos índices da 
caderneta de poupança aos encargos moratórios da verba 
condenatória e, independentemente de possível agravamento 
da condenação da Fazenda, impõe-se a reforma da Sentença, 
neste tópico, tendo em vista a o pronunciamento do STF na 
ADI 43567/DF, para estabelecer que a correção monetária se 
dê a partir de cada recolhimento indevido, conforme Súmula 
162 do STJ, mediante utilização do INPC (que melhor 
recompõe a perda inflacionária, nos termos dos precedentes 
deste Colegiado) até o advento da Lei 11.960/09 e, após, o 
índice IPCA (conforme orientação do STJ, no REsp 
1270439/PR, diante do pronunciamento do STF na ADI 4357, 
nos termos da orientação também encampada por este 
Colegiado).

Por derradeiro, os juros devem ser estabelecidos no 
patamar de 1%, nos termos do art. 161, §1.º do CTN, apenas a 
partir do trânsito em julgado, nos termos da Súmula 188 do 
STJ, observando-se a não incidência no período de graça 
constitucional, conforme orientação da Súmula 17 do STF.'
Cabe a manutenção do entendimento firmado, pois na 'linha da 

pacífica jurisprudência desta Corte, a correção monetária e os juros 
de mora, como consectários legais da condenação principal, possuem 
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natureza de ordem pública e podem ser analisados pelas instâncias 
ordinárias até mesmo de ofício, o que afasta suposta violação do 
princípio do non reformatio in pejus. Precedente: AgRg no AgRg no 
REsp 1.424.522/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, julgado em 21/08/2014, DJe 28/08/2014)' (AgRg no AREsp 
643.934/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 24/2/2015, DJe 4/5/2015).

(...)
Por fim, o exame da tese de que o Ente Estadual não deveria 

ser compelido a pagar determinada taxa estadual, por configurar-se 
confusão entre credor e devedor, dependeria necessariamente da 
análise da legislação local que instituiu a exação, qual seja, Lei 
Estadual n. 15.942/2008.

Tal pretensão, contudo, não se mostra admissível pela via 
estreita do recurso especial, a teor da orientação constante da 
Súmula 280 do STF: Por ofensa a direito local não cabe Recurso 
Extraordinário.

(...)
Ante o exposto, com fundamento no art. 557, caput, do CPC, 

não conheço do recurso especial.
Publique-se. Intimem-se".

As razões do regimental impugnam apenas a questão relativa ao 
consectários legais, requerendo a modulação de efeitos da ADI 4.357/DF, o que torna 
preclusa o tema atinente à taxa judiciária e faz incidir o teor da Súmula 182/STJ.

A propósito:

"PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 182/STJ. 
CONTRARIEDADE A ARTIGO DA CF. IMPOSSIBILIDADE DE 
EXAME NA VIA ELEITA. FALTA DE INDICAÇÃO DE ARTIGO DE 
LEI FEDERAL VIOLADO. SÚMULA 284/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.

1. O agravo regimental não impugnou a aplicação da Súmula 
n. 7/STJ quanto aos honorários advocatícios. Logo, no ponto, incide 
o óbice da Súmula 182/STJ.

(...)
5. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, 

não provido".
(AgRg no REsp 1.303.691/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/4/2013, DJe 29/4/2013.)
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Quanto à questão residual, cujas razões do regimental abordam discussão 
acerca da aplicabilidade do art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, com redação dada pela Lei n. 
11.960/2009, em relação às condenações impostas à Fazenda Pública, 
independentemente de sua natureza, para fins de atualização monetária, remuneração do 
capital e compensação da mora, referida temática encontra-se afetada à Primeira Seção, 
aguardando o julgamento do REsp 1.495.146-MG, REsp 1.495.144-RS e REsp 
1.492.221-PR, relatoria Min. Mauro Campbell Marques, sob o rito dos recursos 
repetitivos (art. 543-C do CPC).

Acrescente-se que na assentada de 12.8.2015, a Primeira Seção, em 
questão de ordem, por maioria, decidiu manter a submissão de tais recursos ao rito do 
art. 543-C do CPC e sobrestar seu julgamento até a apreciação do RE 870.947/SE 
pelo Supremo Tribunal Federal, nos termos propostos pelo Sr. Ministro Relator.

Com efeito, a afetação de recurso especial como representativo da 
controvérsia demanda à Corte de origem a suspensão de recurso interpostos que 
abordem idêntica questão, até o julgamento definitivo da controvérsia. Após o 
pronunciamento desta Corte, os recursos suspensos devem ser analisados na forma 
prevista nos §§ 7º e 8º do art. 543-C do CPC (art. 5º, inciso III, da Resolução 8/2008 
da Presidência do STJ).

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
INTERPOSTO EM FACE DE DECISÃO QUE DETERMINOU A 
DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
PENDÊNCIA DE JULGAMENTO DE RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA, NO QUAL SE DISCUTE 
QUESTÃO IDÊNTICA. PROVIDÊNCIA QUE NÃO ENSEJA 
PREJUÍZO A NENHUMA DAS PARTES. NECESSIDADE DE SE 
OBSERVAR OS OBJETIVOS DA LEI 11.672/2008.

1. O Código de Processo Civil admite a interposição de agravo 
regimental apenas quando o Relator trata sobre a viabilidade ou não 
do recurso (nega seguimento ou dá provimento ao recurso), 
conforme se depreende do art. 557 do CPC. No caso concreto, 
considerando que a decisão ora agravada não tratou sobre a 
viabilidade ou não do recurso especial, é manifestamente 
inadmissível a interposição de agravo regimental em face do julgado, 
sobretudo porque a determinação em comento não enseja prejuízo 
para as partes.

2. Em relação ao alegado prejuízo, é manifesta a sua não 
ocorrência, não obstante os esforços da agravante. Isso porque a 
decisão que determina a devolução dos autos ao Tribunal de origem 
para que, após publicado o acórdão relativo ao recurso 
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representativo da controvérsia (atualmente pendente de julgamento), 
o recurso especial (objeto do agravo) seja apreciado na forma do 
art. 543-C, § 7º, do CPC — 1) tenha seguimento denegado na 
hipótese de o acórdão recorrido coincidir com a orientação do 
Superior Tribunal de Justiça; (ou) 2) seja novamente examinado pelo 
Tribunal de origem, na hipótese de o acórdão recorrido divergir da 
orientação do Superior Tribunal de Justiça — não tem aptidão para 
gerar nenhum prejuízo ao recorrente. Ressalte-se que "tem a parte 
interesse e legitimidade de recorrer somente quando a decisão 
agravada lhe causar prejuízo ou lhe propiciar situação menos 
favorável, pois só recorre quem sucumbe" (AgRg na Rcl 1.568/RR, 
Corte Especial, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJ de 1º.7.2005).

3. Ademais, se o Ministro Relator admite o recurso especial 
como representativo da controvérsia e determina a suspensão dos 
demais recursos (como ocorre no caso dos autos), comunicando a 
decisão aos Tribunais de segundo grau, não se revela adequado que 
seja admitido ou inadmitido recurso especial no qual se discuta 
questão idêntica, antes do pronunciamento definitivo do Superior 
Tribunal de Justiça (art. 543-C, §§ 1º e 2º, c/c o art. 2º da Resolução 
8/2008 do STJ).

4. Além disso, em razão das modificações inseridas no Código 
de Processo Civil pelas Leis 11.418/2006 e 11.672/2008 (que 
incluíram os arts. 543-B e 543-C, respectivamente), não há óbice 
para que o Relator, levando em consideração razões de economia 
processual, aprecie o recurso especial apenas quando exaurida a 
competência das instâncias ordinárias. Nesse contexto, se há nos 
autos recurso extraordinário sobrestado em razão do 
reconhecimento de repercussão geral no âmbito do STF e/ou recurso 
especial cuja questão central esteja pendente de julgamento em 
recurso representativo da controvérsia no âmbito desta Corte (caso 
dos autos), é possível ao Relator determinar que o recurso especial 
seja apreciado apenas após exercido o juízo de retratação ou 
declarado prejudicado o recurso extraordinário, na forma do art. 
543-B, § 3º, do CPC, e/ou após cumprido o disposto no art. 543-C, § 
7º, do CPC. É oportuno registrar que providência similar é adotada 
no âmbito do Supremo Tribunal Federal.

5. Entendimento em sentido contrário — para que a suspensão 
ocorra sempre no âmbito do Superior Tribunal de Justiça — implica 
esvaziar um dos objetivos da Lei 11.672/2008, qual seja, 'criar 
mecanismo que amenize o problema representado pelo excesso de 
demanda" deste Tribunal. Assim, deve ser "dada oportunidade de 
retratação aos Tribunais de origem, devendo ser retomado o trâmite do 
recurso, caso a decisão recorrida seja mantida', sendo que tal solução 
'inspira-se no procedimento previsto na Lei nº 11.418/06 que criou 
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mecanismo simplificando o julgamento de recursos múltiplos, fundados em 
idêntica matéria, no Supremo Tribunal Federal', conforme constou 
expressamente das justificativas do respectivo Projeto de Lei (PL 
1.213/2007).

6. Agravo regimental não conhecido."
(AgRg no AREsp 153.829/PI, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
17.5.2012.)

Nesse contexto, entendo como devida à devolução do processo ao 
Tribunal de origem, para que, após a publicação do acórdão representativo da 
controvérsia, o presente especial, quanto à questão residual (consectários legais), (a) 
tenha seguimento negado caso o acórdão recorrido se harmonize com a orientação 
proferida pelo Superior Tribunal de Justiça; ou (b) tenha novo exame pelo Tribunal de 
origem, caso o acórdão recorrido divirja do entendimento firmado no Superior Tribunal 
de Justiça, mantendo-se incólume a decisão monocrática quanto a taxa judiciária.

Ressalte-se que providências nesse estilo também são determinadas pelo 
STF para que se cumpra os preceitos do art. 543-B do CPC:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA O 
PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO SOCIAL – PIS. MAJORAÇÃO DE 
ALÍQUOTA. EMENDA CONSTITUCIONAL N. 10/1996. 
PRINCÍPIO DA ANTERIORIDADE NONAGESIMAL.

1. Repercussão geral do tema reconhecida no Recurso 
Extraordinário n. 578.846.

2. Embargos de declaração acolhidos para, atribuindo-lhes 
efeitos infringentes, anular o acórdão embargado, na parte relativa 
à aplicação do princípio da anterioridade nonagesimal às alterações 
promovidas pela Emenda Constitucional n. 10/1996, e determinar a 
devolução destes autos ao Tribunal de origem para observância do 
disposto no art. 543-B do Código de Processo Civil."

(RE 322.806 AgR-ED, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, 
Primeira Turma, julgado em 20/05/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO 
DJe-106 DIVULG 02-06-2014 PUBLIC 03-06-2014.)

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. REPASSE DE VERBAS PELA UNIÃO. 
FUNDEF. ERRO DE CÁLCULO. FORMA DE PAGAMENTO. 
EXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. APLICAÇÃO DO ART. 
543-B DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

Não há repercussão geral da questão relativa à forma de 
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cálculo do valor mínimo nacional por aluno – VMNA a ser repassado 
ao FUNDEF (RE 636.978, Rel. Min. Cezar Peluso).

Possui repercussão geral a controvérsia referente à forma de 
pagamento de débito originado de erro no cálculo das verbas a ser 
repassadas pela União, a título de complementação do FUNDEF 
(RE 635.347, Rel. Min. Joaquim Barbosa).

Agravo regimental provido para determinar o retorno dos 
autos à origem, a fim de que sejam observadas as disposições do art. 
543-B do CPC quanto à questão em que reconhecida repercussão 
geral."

(RE 628.027 AgR, Relator(a): Min. ROBERTO BARROSO, 
Primeira Turma, julgado em 03/09/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO 
DJe-183 DIVULG 17-09-2013 PUBLIC 18-09-2013.)

Ante o exposto, dou parcial provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0110959-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.532.739 / PR

Números Origem:  00103997420138160014  103997420138160014  11259446  1125944600  1125944601  
1125944602

PAUTA: 22/09/2015 JULGADO: 22/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : JOE TENNYSON VELO E OUTRO(S)
RECORRIDO : GILBERTO DOS SANTOS
ADVOGADO : AFONSO FERNANDES SIMON

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Custeio de 
Assistência Médica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : JOE TENNYSON VELO E OUTRO(S)
AGRAVADO : GILBERTO DOS SANTOS
ADVOGADO : AFONSO FERNANDES SIMON

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1445876 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/09/2015 Página  12 de 4


